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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

 

Objeto – Impugnação ao edital – TP n°. 09/2022 
Recorrente – Vinicius Ferreira de Menezes Me 
Autoridade encarregada do Julgamento – Comissão de Licitação 
 
 
 
 

RELATÓRIO 

VINICIUS FERREIRA DE MENEZES ME, já devidamente qualificada, 

impetrou a presente Impugnação ao edital, questionando seus itens – TOMADA DE 

PREÇOS 09/2022, vez que de acordo com o Recorrente, o mesmo não atende os 

requisitos legais, sugerindo mudanças no edital a fim de evitar futuras nulidades. 

Por fim pede que o presente recurso seja considerado procedente, 

para que seja alterado o edital.   

DA FUNDAMENTAÇÃO 

Como é de conhecimento da empresa Recorrente, a faculdade da 

escolha quanto a modalidade a ser eleita, tanto na forma presencial ou eletrônica, é 

da administração pública. E no caso em análise, entendemos que o edital atende 

aos anseios e expectativas dessa comissão de licitação. 

Ademais, no Termo de Referência do Edital impugnado, está previsto 

todas as exigências necessárias, devidamente pesquisadas por esta comissão, para 

atender as necessidades do Município de Monte Carmelo. 

Ademais as atividades elencadas no edital tais como Alvenaria 

(Execução de alvenaria de vedação com bloco de concreto); Cobertura com 

Instalação de Calhas e rufos; Instalações Hidráulicas; Instalações Sanitárias; 

Instalações Elétricas; Esquadrias metálicas (Fornecimento e instalação de Porta, 

janela e portão de ferro); Pisos, Rodapés (revestimento com cerâmica aplicado em 
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piso); Pintura (Pintura Acrílica); são tidas como de maior relevância para esta 

administração, sendo justificadas no edital na forma do art. 30 da lei de licitações, 

bem como da Súmula nº 263 do TCU. Vejamos: 

 

para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, 
e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 
exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em 
obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa 
exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do 
objeto a ser executado. 

 

Tais atestados dão a Administração Pública maior garantia da obra 

que será realizada, ainda mais que se trata de construção em escolas, que poderão 

por em risco a vida de crianças, devendo ser tomada toda cautela devida. 

O próprio TJMG já se manifestou favorável a exigência do atestado 

de capacidade técnica, conforme determina o art. 30 da lei 8.666/93: 

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE 
SEGURANÇA - MEDIDA LIMINAR - SUSPENSÃO DE 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO -INABILITAÇÃO DA IMPETRANTE 
- ILEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO - FUMUS BONI IURIS 
- INEXISTÊNCIA - QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL DA 
EMPRESA NÃO COMPROVADA 

1. A Lei do Mandado de Segurança (Lei 12.016/2009), em seu art. 
7º, inciso III, possibilita a concessão de medida liminar para a 
suspensão do ato que deu fundamento ao pedido, quando for 
relevante o fundamento deduzido, e do ato impugnado puder resultar 
a ineficácia da medida, caso seja deferida ao final. 

2. A documentação relativa à qualificação técnica visa à 
"comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 
da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do 
pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto 
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da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos" (Lei 
8.666/1993, art.30, II). 

3. Os documentos relativos à qualificação técnica objetivam 
comprovar não só a aptidão dos profissionais vinculados à empresa 
licitante (qualificação técnico-profissional), mas também que a 
pessoa jurídica tem estrutura e aparelhamento adequado e 
disponível para realização do objeto da licitação (qualificação 
técnico-operacional). 

4. Hipótese na qual a licitante apresentou atestado de capacidade 
técnica em nome de empresa distinta. Documentação insuficiente 
para comprovar a qualificação técnico-operacional da empresa. 
Ilegalidade do ato de inabilitação não verificada. Ausência de 
verossimilhança das alegações da impetrante. 

5. Recurso não provido.  (TJMG - Agravo de Instrumento-Cv 
1.0000.21.259030-1/001, Relator(a): Des.(a) Áurea Brasil, 5ª 
CÂMARA CÍVEL, julgamento em 23/06/2022, publicação da súmula 
em 27/06/2022). 

 

E mais adiante: 

 

EMENTA: AGRAVO INTERNO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
DIREITO ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - PREGÃO 
ELETRÔNICO N°69/2021 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA AGENTES DE 
SEGURANÇA PENITENCIÁRIO - EXIGÊNCIA DE ATESTADO DE 
CAPACIDADE TÉCNICA - ART. 27, INCISO II E ART. 30, DA LEI N. 
8.666/93 - IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA DO EDITAL - 
INDEFERIMENTO - PEDIDO LIMINAR DE PARALISAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ATÉ DECISÃO FINAL DO 
JUDICIÁRIO - INDEFERIMENTO - EDITAL EM CONFORMIDADE 
COM OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E COM A LEI DE LICITAÇÕES - RECURSO 
DESPROVIDO. 

1- A Lei nº 8.666/93, em seu art. 27, elenca os requisitos 
necessários à habilitação dos interessados nos procedimentos 
licitatórios, destacando, em seu inciso II, a qualificação técnica. 

2 - Na hipótese dos autos, a qualificação técnica exigida pelo edital 
consiste na exigência de apresentação de atestado(s) que o 
particular já prestou serviço compatível com o objeto, em quantitativo 
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mínimo de 50% (cinquenta por cento) da quantidade do número de 
vagas deste certame em questão. 

3 - Segundo jurisprudência do Tribunal de Constas da União, há 
exigência de limite que veda a imposição de quantitativos mínimos 
superiores a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos a serem 
executados pelo contrato, sendo que a porcentagem foi respeitada 
no edital em questão. 

4 - Ausência da probabilidade do direito do agravante ao contestar a 
imposição de atestados técnicos, que demonstram a experiência do 
candidato para o exercício da função, porquanto em conformidade 
com a legislação e com os princípios da administração pública. 

5 - Recurso desprovido.  (TJMG - Agravo Interno Cv 
1.0000.21.093690-2/001, Relator(a): Des.(a) Sandra Fonseca, 6ª 
CÂMARA CÍVEL, julgamento em 27/10/2021, publicação da súmula 
em 03/11/2021). 

 

E por fim: 

 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO ADMINISTRATIVO - 
MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA DO MUNICÍPIO DE MONTES 
CLAROS - HABILITAÇÃO - ATESTADO DE COMPROVAÇÃO 
FINANCEIRA - EXIGÊNCIA - LEGALIDADE - RECURSO 
DESPROVIDO. 1. Na dicção do art. 37, XXI, da CF, a licitação 
pública deve assegurar igualdade de condições a todos os 
concorrentes, permitida as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 2. Fundamentada no art. 31, §§ 1º a 3º, da Lei nº 
8.666/93 e no art. 58, III, da Lei nº 13.303/2016 é válida a exigência 
de documentação, para habilitação, relativa à capacidade financeira 
do licitante, com base na amplitude dos compromissos que serão 
assumidos com a adjudicação do contrato para a execução de obras 
e serviços de implantação do Sistema de Abastecimento de Água do 
Município de Montes Claros. 3. Recurso desprovido.  (TJMG - 
Apelação Cível 1.0000.20.527789-0/002, Relator(a): Des.(a) 
Raimundo Messias Júnior, 2ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 
31/08/2021, publicação da súmula em 01/09/2021). 

 



 

 
 
 
 

Praça Getúlio Vargas, 272, Centro, 38500-000, Monte Carmelo – MG. 
Telefone: (34) 3842-5880. 
 

Prefeitura Municipal de Monte Carmelo 

 
 

Fls. 5  

Sendo assim, as alegações contidas no recurso ora analisado, não 

merecem prevalecer, até porque o próprio Impugnante atende ao edital, pois já 

apresentou em outro processo licitatório todos os atestados técnicos que o 

capacitam a participar do certame. Vejamos: 
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Nota-se que não há motivos suficientes para discordância do 

Impugnante aos pedidos de atestado de capacidade técnica, uma vez que os itens 

questionados, o mesmo atende ao exigido no edital.  

Além do mais, o próprio termo de referência de fls./fls., prevê os 

critérios de aceitação dos itens, devendo a empresa atender às normas e 

regulamentações técnicas exigidos por lei e pelo edital. 

Os valores de referência foram amplamente pesquisados e lançados 

de acordo com o estudo preliminar do engenheiro civil deste município aliado com o 

projeto da Caixa Econômica Federal, por se tratar de convênio. 

Além disso, o Município deve adquirir produto que atenda aos seus 

anseios, e da forma imposta no edital, atenderá muito bem, pois foi elaborado com a 

ajuda de todos os profissionais capacitados e que sabem a realidade a ser atendida. 

A Administração Pública dentro do seu poder de discricionariedade, 

deve buscar o maior número de concorrentes para integrarem o procedimento 

licitatório e favorece-la com o menor valor ofertado. 

No edital impugnado, além de atender todos os anseios da Prefeitura 

de Monte Carmelo, estão comtempladas todas as hipóteses legais e prevendo a 

maior competividade para empresas do ramo, para que não haja futuras nulidades.  

Assim sendo, a aquisição dos itens qualificados no edital, 

entendemos, que abarcam uma maior competividade e economicidade para 

administração pública. 

Portanto, a Impugnante não tem razão em sua impugnação, pois o 

interesse público deve prevalecer sobre o privado.  

Em suma, a Administração Pública deve obedecer aos princípios da 

economia, celeridade e legalidade. 

Dessa forma, não há erros ou vícios a serem sanados no edital 

impugnado, não assistindo razão o recurso ofertado. 
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DA DECISÃO 

Diante do exposto, nega-se provimento a presente Impugnação, 

tendo em vista os fundamentos lançados acima.  

Monte Carmelo-MG, 23 de novembro de 2022. 

 

 

ISCLERIS WAGNER GONÇALVES MACHADO 
Pregoeiro 
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